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SEÇÃO III
DAS VANTAGENS

Art. 74. Além do vencimento básico, podem ser pagas ao servi-
dor, como vantagens, as seguintes parcelas remuneratórias:

I – gratificações;
II – adicionais;
III – abonos;
IV – indenizações.
§1º As gratificações e os adicionais incorporam-se ao venci-

mento, nos casos e nas condições indicados em lei.
§2º As indenizações não se incorporam ao vencimento ou pro-

vento para qualquer efeito.
Art. 75. As vantagens pecuniárias não são computadas, nem 

acumuladas, para efeito de concessão de qualquer outro acréscimo 
pecuniário ulterior

SEÇÃO IV
DAS VANTAGENS PERMANENTES RELATIVAS AO CARGO

Art. 76. As vantagens permanentes relativas ao cargo, criadas 
por lei, compreendem as gratificações e os adicionais vinculados 
aos cargos de carreira ou ao seu exercício.

SEÇÃO V
DAS VANTAGENS RELATIVAS ÀS PECULIARIDADES DE 

TRABALHO

SUBSEÇÃO I
DA GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA E DOS 

VENCIMENTOS DE CARGO EM COMISSÃO

Art. 77. Sem prejuízo da remuneração ou subsídio do cargo efe-
tivo, o servidor faz jus:

I – ao valor integral da função de confiança para a qual foi de-
signado;

II – a oitenta por cento dos vencimentos ou subsídio do cargo 
em comissão por ele exercido, salvo disposição legal em contrário.

§1º As férias, o adicional de férias e o décimo terceiro salário 
são pagos proporcionalmente aos meses de efetivo exercício do 
servidor efetivo no cargo em comissão ou função de confiança.

§2º O servidor efetivo pode optar pelo valor integral do cargo 
em comissão, hipótese em que não pode perceber o subsídio ou a 
remuneração do cargo efetivo.

Art. 78. O disposto no art. 77 aplica-se ao servidor ou empre-
gado requisitado de qualquer órgão ou entidade dos Poderes do 
Distrito Federal, da União, de Estado ou Município.

SUBSEÇÃO II
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSI-

DADE

Art. 79. O servidor que trabalha com habitualidade em locais 
insalubres ou em contato permanente com substâncias tóxicas, ra-
dioativas ou com risco de vida faz jus a um adicional de insalubrida-
de ou de periculosidade.

§1º O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de 
periculosidade tem de optar por um deles.

§2º O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade 
cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram cau-
sa a sua concessão.

Art. 80. Deve haver permanente controle da atividade de ser-
vidores em operações ou locais considerados insalubres ou perigo-
sos.

Parágrafo único. A servidora gestante ou lactante, enquanto 
durar a gestação e a lactação, deve exercer suas atividades em local 
salubre e em serviço não perigoso.

Art. 81. Na concessão dos adicionais de insalubridade ou de 
periculosidade, devem ser observadas as situações estabelecidas 
em legislação específica.

Art. 82. Os locais de trabalho e os servidores que operam com 
raios X ou substâncias radioativas devem ser mantidos sob controle 
permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não ultra-
passem o nível máximo previsto na legislação própria.

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo de-
vem ser submetidos a exames médicos a cada seis meses.

Art. 83. O adicional de insalubridade ou de periculosidade é 
devido nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes 
aos trabalhadores em geral, observados os percentuais seguintes, 
incidentes sobre o vencimento básico:

I – cinco, dez ou vinte por cento, no caso de insalubridade nos 
graus mínimo, médio ou máximo, respectivamente;

II - 10%, no caso de periculosidade, salvo no caso da carreira de 
Execução Penal, disciplinada pela Lei nº 3.669, de 13 de setembro 
de 2005, que é de 20%. (Inciso alterado(a) pelo(a) Lei Complemen-
tar 956 de 20/12/2019)

§1º O adicional de irradiação ionizante deve ser concedido nos 
percentuais de cinco, dez ou vinte por cento, na forma do regula-
mento.

§2º A gratificação por trabalhos com raios X ou substâncias ra-
dioativas é concedida no percentual de dez por cento.

§3º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§4º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§5º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§6º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§7º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

§8º (Parágrafo Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 
07031998520218070000 de 22/06/2021)

SUBSEÇÃO III
DO ADICIONAL POR SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO

Art. 84. O serviço extraordinário é remunerado com acréscimo 
de cinquenta por cento em relação ao valor da remuneração ou 
subsídio da hora normal de trabalho. (Legislação Correlata - Ato da 
Mesa Diretora 3 de 23/01/2024)

SUBSEÇÃO IV
DO ADICIONAL NOTURNO

Art. 85. O serviço noturno a que se refere o art. 59 é remu-
nerado com acréscimo de vinte e cinco por cento sobre o valor da 
remuneração ou subsídio da hora trabalhada.
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Art. 135. É vedado o exercício de atividade remunerada duran-
te o usufruto da licença prevista no art. 134.

Parágrafo único. São considerados como faltas injustificadas ao 
serviço, para todos os efeitos legais, os dias em que for constata-
do, em processo disciplinar, o exercício de atividade remunerada 
durante a licença prevista no art. 134, ainda que a licença se tenha 
dado sem remuneração ou subsídio.

SEÇÃO IV
DA LICENÇA PARA O SERVIÇO MILITAR

Art. 136. Ao servidor convocado para o serviço militar é con-
cedida licença, na forma e nas condições previstas na legislação 
específica.

Parágrafo único. Concluído o serviço militar, o servidor tem até 
trinta dias sem remuneração para reassumir o exercício do cargo.

SEÇÃO V
DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA

Art. 137. O servidor tem direito a licença para atividade política 
nos períodos compreendidos entre:

I – a data de sua escolha em convenção partidária como candi-
dato a cargo eletivo e a véspera do registro da candidatura perante 
a Justiça Eleitoral;

II – o registro da candidatura perante a Justiça Eleitoral e até 
dez dias após a data da eleição para a qual concorre.

§1º No caso do inciso I, a licença é sem remuneração ou subsí-
dio; no caso do inciso II, é com remuneração ou subsídio.

§2º Negado o registro ou havendo desistência da candidatura, 
o servidor tem de reassumir o cargo imediatamente.

§3º O servidor candidato a cargo eletivo que exerça cargo em 
comissão ou função de confiança dele deve ser exonerado ou dis-
pensado, observados os prazos da legislação eleitoral.

Art. 138. O servidor efetivo que pretenda ser candidato deve 
ficar afastado de suas atribuições habituais, quando assim o exigir 
a legislação eleitoral.

§1º Ao servidor afastado na forma deste artigo, sem prejuízo da 
remuneração ou subsídio, devem ser cometidas atribuições compa-
tíveis com seu cargo e a legislação eleitoral.

§2º O afastamento de que trata o §1º encerra-se na data da 
convenção partidária, aplicando-se a partir daí o disposto no art. 
137, I e II.

SEÇÃO VI 
DA LICENÇA-SERVIDOR

(alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

Art. 139. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor 
ocupante de cargo efetivo faz jus a 3 meses de licença-servidor, sem 
prejuízo de sua remuneração, inclusive da retribuição do cargo em 
comissão, função de confiança ou função gratificada escolar - FGE 
que eventualmente exerça. (Artigo alterado(a) pelo(a) Lei Comple-
mentar 952 de 16/07/2019) (Artigo regulamentado(a) pelo(a) De-
creto 40208 de 30/10/2019)

§1º Os períodos de licença de que trata o caput não são acumu-
láveis, sendo vedada sua conversão em pecúnia, ressalvados os di-
reitos adquiridos e as hipóteses do art. 142. (Parágrafo acrescido(a) 
pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

§2º O número de servidores afastados em virtude de licen-
ça-servidor não pode ser superior a 1/3 da lotação da respectiva 
unidade administrativa do órgão, autarquia ou fundação. (Parágrafo 
acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

§3º A administração tem o prazo de até 120 dias, contado da 
data de requerimento do pedido pelo servidor, para definir o perí-
odo de gozo da licença. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Lei Comple-
mentar 952 de 16/07/2019)

§4º No caso de descumprimento do prazo referido no §3º, o 
início do gozo da licença inicia-se automaticamente no centésimo 
vigésimo primeiro dia da data do requerimento, não sendo obser-
vado, neste caso, o limite estabelecido no §2º. (Parágrafo acresci-
do(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

§5º O prazo de que trata o §3º, nos casos de licença ou afasta-
mento considerados de efetivo exercício, conta-se a partir do retor-
no do servidor. (Parágrafo acrescido(a) pelo(a) Lei Complementar 
952 de 16/07/2019)

Art. 140. A contagem do prazo para aquisição da licença-servi-
dor é interrompida quando o servidor, durante o período aquisitivo: 
(Artigo alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

I – sofrer sanção disciplinar de suspensão;
II – licenciar-se ou afastar-se do cargo sem remuneração.
Parágrafo único. As faltas injustificadas ao serviço retardam a 

concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de um mês 
para cada falta.

Art. 141. (Artigo revogado(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 
16/07/2019)

Art. 142. Os períodos de licença-servidor adquiridos e não 
gozados são convertidos em pecúnia em caso de falecimento do 
servidor ou quando este for aposentado compulsoriamente ou 
por invalidez. (Artigo alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 
16/07/2019)

Parágrafo único. Em caso de falecimento do servidor, a conver-
são em pecúnia de que trata este artigo é paga aos beneficiários da 
pensão ou, não os havendo, aos sucessores habilitados. (Parágrafo 
alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

Art. 143. Fica assegurado às servidoras e aos servidores o di-
reito de iniciar a fruição de licença-servidor logo após o término da 
licença-maternidade ou da licença-paternidade. (Artigo alterado(a) 
pelo(a) Lei Complementar 952 de 16/07/2019)

Parágrafo único. (Parágrafo revogado(a) pelo(a) Lei Comple-
mentar 952 de 16/07/2019)

SEÇÃO VII
DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 144. A critério da administração pública, pode ser concedi-
da ao servidor estável licença para tratar de assuntos particulares, 
pelo prazo de até três anos consecutivos, sem remuneração, desde 
que:

I – não possua débito com o erário relacionado com sua situa-
ção funcional;

II – não se encontre respondendo a processo disciplinar.
§1º A licença pode ser interrompida, a qualquer tempo, a pedi-

do do servidor ou a critério da administração.
§2º O servidor não pode exercer cargo ou emprego público ina-

cumulável durante a licença de que trata este artigo.
§3º A licença pode ser prorrogada por igual período, uma única 

vez.
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CAPÍTULO IV
DOS AFASTAMENTOS

SEÇÃO I
DO AFASTAMENTO PARA SERVIR EM OUTRO ÓRGÃO OU 

ENTIDADE

SUBSEÇÃO I
DO EXERCÍCIO EM OUTRO CARGO

Art. 152. Desde que não haja prejuízo para o serviço, o servi-
dor efetivo pode ser cedido a outro órgão ou entidade dos Poderes 
do Distrito Federal, da União, dos Estados ou dos Municípios, para 
o exercício de: (Artigo regulamentado(a) pelo(a) Decreto 36787 de 
01/10/2015) (Artigo regulamentado(a) pelo(a) Decreto 39009 de 
26/04/2018)

I – emprego ou cargo em comissão ou função de confiança, 
cuja remuneração ou subsídio seja superior a:

a) um décimo do subsídio de Secretário de Estado no caso do 
Distrito Federal;

b) um quinto do subsídio de Secretário de Estado nos demais 
casos;

II – cargos integrantes da Governadoria ou Vice-Governadoria 
do Distrito Federal ou da Casa Civil e do Gabinete de Segurança Ins-
titucional da Presidência da República;

III – cargo em comissão ou função de confiança em gabinete de 
Deputado Federal ou Senador da República integrante da bancada 
do Distrito Federal;

IV – cargo em comissão ou função de confiança de Secretário 
Municipal nos Municípios que constituem a RIDE;

V – cargo em comissão ou função de confiança, nas áreas cor-
relatas da União, de servidores das áreas de saúde, educação ou 
segurança pública.

VI - (Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 0744824-
36.2020.8.07.0000 de 06/10/2020)

VI - cargo em comissão ou função de confiança de órgão do 
Poder Judiciário localizado no Distrito Federal; (Acrescido(a) pelo(a) 
Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

VII - (Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 0744824-
36.2020.8.07.0000 de 06/10/2020)

VII - cargo diretivo dos órgãos de classe profissionais, quando 
eleito pelos pares para mandato da autarquia federal ou regional 
representativa da classe profissional; (Acrescido(a) pelo(a) Lei Com-
plementar 1018 de 21/12/2022)

VIII – desempenho de atribuições na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal. (Inciso vetado pelo Governador, mas mantido pela 
Câmara Legislativa do Distrito Federal) (Inciso Alterado(a) pelo(a) 
Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

§1º À cessão de servidor do Poder Executivo para órgão do Po-
der Legislativo aplica-se o seguinte:

I - no caso da Câmara Legislativa, podem ser cedidos: (Inciso 
Alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

a) 5 servidores por gabinete parlamentar para exercício de em-
prego ou cargo em comissão ou função de confiança; (Acrescido(a) 
pelo(a) Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

b) 2 servidores por gabinete parlamentar independentemente 
do exercício de emprego ou cargo em comissão ou função de con-
fiança; (Alínea vetada pelo Governador, mas mantido pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal) (Alínea Alterado(a) pelo(a) Lei Com-
plementar 1018 de 21/12/2022)

II – no caso do Congresso Nacional, podem ser cedidos até 5 
servidores por gabinete de deputado federal ou senador da repúbli-
ca eleito pelo Distrito Federal. (Inciso vetado pelo Governador, mas 
mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal) (Inciso Altera-
do(a) pelo(a) Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

§2º A cessão de servidor é autorizada pelo:
I – Governador, no Poder Executivo;
II – Presidente da Câmara Legislativa;
III – Presidente do Tribunal de Contas.
§3º Em caráter excepcional, pode ser autorizada cessão e re-

quisição fora das hipóteses previstas neste artigo e no art. 154.
§4º O servidor tem garantidos todos os direitos referentes ao 

exercício do cargo efetivo durante o período em que estiver cedido.
Art. 153. A cessão termina com a: (Artigo regulamentado(a) pe-

lo(a) Decreto 39009 de 26/04/2018)
I – exoneração do cargo para o qual o servidor foi cedido, salvo 

se houver nova nomeação na mesma data;
II – revogação pela autoridade cedente.
Parágrafo único. Terminada a cessão, o servidor tem de apre-

sentar-se ao órgão, autarquia ou fundação de origem até o dia se-
guinte ao da exoneração ou da revogação, independentemente de 
comunicação entre o cessionário e o cedente.

Art. 154. O ônus da cessão é do órgão ou entidade cessionária. 
(Artigo regulamentado(a) pelo(a) Decreto 39009 de 26/04/2018)

Parágrafo único. Excetua-se do disposto neste artigo, passando 
o ônus para o órgão, a autarquia ou a fundação cedente, a cessão 
para exercício de cargo: (Parágrafo Alterado(a) pelo(a) Lei Comple-
mentar 1018 de 21/12/2022)

I (Inciso Declarado(a) Inconstitucional pelo(a) ADI 0744824-
36.2020.8.07.0000 de 06/10/2020)

I – nos casos previstos no art. 152, II a VII, e §1º; (Inciso vetado 
pelo Governador, mas mantido pela Câmara Legislativa do Distri-
to Federal) (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 1018 de 
21/12/2022)

II - em comissão da administração direta, autárquica ou funda-
cional de qualquer dos poderes do Distrito Federal; (Inciso Altera-
do(a) pelo(a) Lei Complementar 1018 de 21/12/2022)

III – nos casos previstos no art. 152, §1º, I, a e b. (Inciso vetado 
pelo Governador, mas mantido pela Câmara Legislativa do Distri-
to Federal) (Inciso Alterado(a) pelo(a) Lei Complementar 1018 de 
21/12/2022)

Art. 155. Na cessão com ônus para o cessionário, são ressarci-
dos ao órgão cedente os valores da remuneração ou subsídio, acres-
cidos dos encargos sociais e das provisões para férias, adicional de 
férias, décimo terceiro salário e licença-prêmio por assiduidade. 
(Artigo regulamentado(a) pelo(a) Decreto 39009 de 26/04/2018)

§1º O órgão ou entidade cedente tem de apresentar ao ces-
sionário, mensalmente, a fatura com os valores discriminados por 
parcelas remuneratórias, encargos sociais e provisões.

§2º Havendo atrasos superiores a sessenta dias no ressarci-
mento, a cessão tem de ser revogada, devendo o servidor reapre-
sentar-se ao seu órgão, autarquia ou fundação de origem.

§3º Fica autorizada a compensação de valores, quando o Distri-
to Federal for cedente e cessionário de servidores.

Art. 156. O servidor, quando no exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança, fica afastado das atribuições do seu cargo 
de provimento efetivo. (Artigo regulamentado(a) pelo(a) Decreto 
39009 de 26/04/2018)

§1º O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que acumular 
licitamente dois cargos efetivos.
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§2º O direito de a administração pública anular os atos admi-
nistrativos de que decorram efeitos favoráveis para o servidor decai 
em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
em caso de comprovada má-fé.

§3º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de deca-
dência é contado da percepção do primeiro pagamento.

§4º (Parágrafo declarado(a) inconstitucional pelo(a) ADI 10584-
9 de 07/05/2013)

Art. 179. São fatais e improrrogáveis os prazos estabelecidos 
neste Capítulo, salvo por motivo de força maior.

TÍTULO V

CAPÍTULO ÚNICO
DOS DEVERES

Art. 180. São deveres do servidor:
I – exercer com zelo e dedicação suas atribuições;
II – manter-se atualizado nos conhecimentos exigidos para o 

exercício de suas atribuições;
III – agir com perícia, prudência e diligência no exercício de suas 

atribuições;
IV – atualizar, quando solicitado, seus dados cadastrais;
V – observar as normas legais e regulamentares no exercício de 

suas atribuições;
VI – cumprir as ordens superiores, exceto quando manifesta-

mente ilegais;
VII – levar ao conhecimento da autoridade superior as falhas, 

vulnerabilidades e as irregularidades de que tiver ciência em razão 
do cargo público ou função de confiança;

VIII – representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de po-
der;

IX – zelar pela economia do material e pela conservação do pa-
trimônio público;

X – guardar sigilo sobre assunto da repartição;
XI – ser leal às instituições a que servir;
XII – ser assíduo e pontual ao serviço;
XIII – manter conduta compatível com a moralidade adminis-

trativa;
XIV – declarar-se suspeito ou impedido nas hipóteses previstas 

em lei ou regulamento;
XV – tratar as pessoas com civilidade;
XVI – atender com presteza:
a) o público em geral, prestando as informações requeridas, 

ressalvadas as protegidas por sigilo;
b) os requerimentos de expedição de certidões para defesa de 

direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;
c) as requisições para a defesa da administração pública.

TÍTULO VI
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 181. O servidor responde penal, civil e administrativamen-
te pelo exercício irregular de suas atribuições.

§1º As sanções civis, penais e administrativas podem cumular-
-se, sendo independentes entre si. (Legislação correlata - Portaria 
78 de 16/05/2013)

§2º A responsabilidade administrativa do servidor é afastada 
no caso de absolvição penal que negue a existência do fato ou sua 
autoria, com decisão transitada em julgado.

§3º A responsabilidade administrativa perante a administração 
pública não exclui a competência do Tribunal de Contas prevista na 
Lei Orgânica do Distrito Federal. (Legislação correlata - Portaria 78 
de 16/05/2013)

Art. 182. A responsabilidade penal abrange crimes e contraven-
ções imputados ao servidor, nessa qualidade.

Art. 183. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou 
a terceiro.

§1º A indenização de prejuízo dolosamente causado ao erário 
somente pode ser liquidada na forma prevista no art. 119 e seguin-
tes na falta de outros bens que assegurem a execução do débito 
pela via judicial.

§2º Tratando-se de dano causado a terceiros, responde o servi-
dor perante a Fazenda Pública, em ação regressiva.

§3º A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores, e 
contra eles tem de ser executada, na forma da lei civil.

Art. 184. A responsabilidade perante o Tribunal de Contas de-
corre de atos sujeitos ao controle externo, nos termos da Lei Orgâ-
nica do Distrito Federal.

Art. 185. A perda do cargo público ou a cassação de aposenta-
doria determinada em decisão judicial transitada em julgado dis-
pensa a instauração de processo disciplinar e deve ser declarada 
pela autoridade competente para fazer a nomeação.

Art. 186. A responsabilidade administrativa, apurada na forma 
desta Lei Complementar, resulta de infração disciplinar cometida 
por servidor no exercício de suas atribuições, em razão delas ou 
com elas incompatíveis.

§1º A responsabilidade administrativa do servidor, observado o 
prazo prescricional, permanece em relação aos atos praticados no 
exercício do cargo:

I – após a exoneração;
II – após a aposentadoria;
III – após a vacância em razão de posse em outro cargo inacu-

mulável;
IV – durante as licenças, afastamentos e demais ausências pre-

vistos nesta Lei Complementar.
§2º A aplicação da sanção cominada à infração disciplinar de-

corre da responsabilidade administrativa, sem prejuízo:
I – de eventual ação civil ou penal;
II – do ressarcimento ao erário dos valores correspondentes 

aos danos e aos prejuízos causados à administração pública;
III – da devolução ao erário do bem ou do valor público des-

viado, nas mesmas condições em que se encontravam quando da 
ocorrência do fato, com a consequente indenização proporcional à 
depreciação.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 187. A infração disciplinar decorre de ato omissivo ou co-
missivo, praticado com dolo ou culpa, e sujeita o servidor às san-
ções previstas nesta Lei Complementar.
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V – reparação de eventual prejuízo material antes de se instau-
rar sindicância ou processo disciplinar.

TÍTULO VII
DOS PROCESSOS DE APURAÇÃO DE INFRAÇÃO DISCIPLI-

NAR

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS

Art. 211. Diante de indícios de infração disciplinar, ou diante de 
representação, a autoridade administrativa competente deve de-
terminar a instauração de sindicância ou processo disciplinar para 
apurar os fatos e, se for o caso, aplicar a sanção disciplinar.

§1º São competentes para instaurar sindicância ou processo 
disciplinar as autoridades definidas no art. 255, em relação às infra-
ções disciplinares ocorridas em seus respectivos órgãos, autarquias 
ou fundações, independentemente da sanção cominada.

§2º A competência para instaurar processo disciplinar para 
apurar infração cometida por servidor efetivo no exercício de cargo 
em comissão ou função de confiança do qual foi exonerado ou dis-
pensado é da autoridade do órgão, autarquia ou fundação onde a 
infração disciplinar foi cometida.

§3º Por solicitação ou determinação da autoridade compe-
tente, a apuração da infração disciplinar pode ser feita pelo órgão 
central do sistema de correição, preservada a competência para o 
julgamento.

§4º Os conflitos entre servidores podem ser tratados em mesa 
de comissão de mediação, a ser disciplinada em lei específica.

Art. 212. A infração disciplinar cometida por servidor é apurada 
mediante:

I – sindicância;
II – processo disciplinar.
§1º A representação sobre infração disciplinar cometida por 

servidor deve ser formulada por escrito e conter a identificação e o 
endereço do denunciante.

§2º No caso de denúncias anônimas, a administração pública 
pode iniciar reservadamente investigações para coleta de outros 
meios de prova necessários para a instauração de sindicância ou 
processo disciplinar.

§3º Em caso de infração disciplinar noticiada pela imprensa, 
nas redes sociais ou em correspondências escritas, a autoridade 
competente, antes de instaurar sindicância ou processo disciplinar, 
deve verificar se há indícios mínimos de sua ocorrência.

§4º Na hipótese do §3º, no caso de não comprovação dos fatos, 
a autoridade competente deve se pronunciar por escrito sobre o 
motivo do arquivamento da verificação.

§5º Se houver indícios suficientes quanto à autoria e à mate-
rialidade da infração disciplinar, a autoridade administrativa pode 
instaurar imediatamente o processo disciplinar, dispensada a ins-
tauração de sindicância.

Art. 213. Não é objeto de apuração em sindicância ou processo 
disciplinar o fato que:

I – não configure infração disciplinar prevista nesta Lei Comple-
mentar ou em legislação específica;

II – já tenha sido objeto de julgamento pelo Poder Judiciário 
em sentença penal transitada em julgado que reconheceu a inexis-
tência do fato ou a negativa da autoria, salvo se existente infração 
disciplinar residual.

§1º O servidor não responde:
I – por ato praticado com fundamento em lei ou regulamento 

posteriormente considerado inconstitucional pelo Poder Judiciário;
II – quando a punibilidade estiver extinta.
§2º Deve ser arquivada eventual denúncia ou representação 

que se refira a qualquer das hipóteses previstas neste artigo.

SEÇÃO II
DA SINDICÂNCIA

Art. 214. A sindicância é o procedimento investigativo destina-
do a:

I – identificar a autoria de infração disciplinar, quando desco-
nhecida;

II – apurar a materialidade de infração disciplinar sobre a qual 
haja apenas indícios ou que tenha sido apenas noticiada.

§1º O ato de instauração da sindicância deve ser publicado no 
Diário Oficial do Distrito Federal.

§2º O prazo para conclusão da sindicância é de até trinta dias, 
prorrogável por igual período, a critério da autoridade competente.

Art. 215. Da sindicância pode resultar:
I – o arquivamento do processo;
II – instauração de processo disciplinar;
III – aplicação de sanção de advertência ou suspensão de até 

trinta dias.
§1º Constatado na sindicância que a infração classifica-se como 

leve ou média do grupo I, a comissão de sindicância deve citar o 
servidor acusado para acompanhar o prosseguimento da apuração 
nos mesmos autos.

§2º Aplicam-se, a partir do ato processual de que trata o §1º, as 
normas do processo disciplinar, incluídas as garantias ao contraditó-
rio e à ampla defesa e as normas relativas à comissão processante.

SEÇÃO III
DA SINDICÂNCIA PATRIMONIAL

Art. 216. Diante de fundados indícios de enriquecimento ilícito 
de servidor ou de evolução patrimonial incompatível com a remu-
neração ou subsídio por ele percebido, pode ser determinada a ins-
tauração de sindicância patrimonial.

§1º São competentes para determinar a instauração de sindi-
cância patrimonial:

I – o Presidente da Câmara Legislativa ou do Tribunal de Contas, 
nos respectivos órgãos;

II – o Governador ou o titular do órgão central de sistema de 
correição, no Poder Executivo.

§2º A sindicância patrimonial constitui-se de procedimento si-
giloso com caráter exclusivamente investigativo.

§3º O procedimento de sindicância patrimonial é conduzido 
por comissão composta por três servidores estáveis.

§4º O prazo para conclusão do procedimento de sindicância pa-
trimonial é de trinta dias, prorrogável por igual período.

§5º Concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a co-
missão responsável por sua condução deve elaborar relatório sobre 
os fatos apurados, concluindo pelo arquivamento ou pela instaura-
ção de processo disciplinar.
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I – pela autoridade imediatamente superior, no caso do inciso I, 
a, ou pelo substituto legal, se exaurida a via hierárquica;

II – pela autoridade que instaurou o processo disciplinar, no 
caso do inciso I, b.

§2º É do servidor acusado o custo de perícias ou exames por 
ele requeridos, se não houver técnico habilitado nos quadros da 
administração pública distrital.

Art. 227. Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do 
servidor acusado, a comissão processante deve propor à autorida-
de competente que ele seja submetido a exame por junta médica 
oficial, da qual participe pelo menos um médico psiquiatra.

Parágrafo único. O incidente de sanidade mental deve ser pro-
cessado em autos apartados e apenso ao processo principal, após a 
expedição do laudo pericial.

Art. 228. Estando preso o servidor acusado, aplica-se o seguin-
te:

I – a citação inicial e a intimação para defesa escrita são promo-
vidas onde ele estiver recolhido;

II – o acompanhamento do processo disciplinar é promovido 
por procurador por ele designado ou, na ausência, por defensor 
dativo;

III – o interrogatório é realizado em local apropriado, na forma 
previamente acordada com a autoridade competente.

CAPÍTULO IV
DA COMISSÃO PROCESSANTE

Art. 229. A sindicância ou o processo disciplinar é conduzido 
por comissão processante, de caráter permanente ou especial.

§1º A comissão é composta de três servidores estáveis designa-
dos pela autoridade competente.

§2º Os membros da comissão processante são escolhidos pela 
autoridade competente entre os ocupantes de cargo para o qual se 
exija escolaridade igual ou superior à do servidor acusado.

§3º Nos casos de carreira organizada em nível hierárquico, os 
membros da comissão devem ser ocupantes de cargo efetivo supe-
rior ou do mesmo nível do servidor acusado.

§4º Compete ao presidente da comissão manter a ordem e a 
segurança das audiências, podendo requisitar força policial, se ne-
cessária.

§5º A Comissão tem como secretário servidor designado pelo 
seu presidente, podendo a indicação recair em um de seus mem-
bros.

§6º A comissão processante, quando permanente, deve ser re-
novada, no mínimo, a cada dois anos, vedado ao mesmo membro 
servir por mais de quatro anos consecutivos.

§7º Nas licenças, afastamentos, férias e demais ausências de 
membro da comissão processante, a autoridade competente pode 
designar substituto eventual.

§8º O local e os recursos materiais para o funcionamento dos 
trabalhos da comissão processante devem ser fornecidos pela auto-
ridade instauradora da sindicância ou do processo disciplinar.

§9º Podem participar como membros da comissão processante 
servidores integrantes de outros órgãos da administração pública, 
distintos daquele onde ocorreram as infrações disciplinares, se con-
veniente para o interesse público.

§10. A comissão funciona com a presença de todos os seus 
membros.

Art. 230. O servidor não pode participar de comissão proces-
sante quando o servidor acusado for pessoa de sua família, seu pa-
drasto, madrasta, enteado ou parente, na forma da lei civil.

§1º Também não pode participar de comissão processante o 
servidor que:

I – seja amigo íntimo ou inimigo capital, credor ou devedor, tu-
tor ou curador do servidor acusado;

II – seja testemunha ou perito no processo disciplinar;
III – tenha sido autor de representação objeto da apuração;
IV – tenha atuado em sindicância, auditoria ou investigação da 

qual resultou a sindicância ou o processo disciplinar;
V – atue ou tenha atuado como procurador do servidor acu-

sado;
VI – tenha interesse em decisão administrativa a ser tomada 

pelo servidor acusado;
VII – tenha interesse no assunto que resultou na instauração da 

sindicância ou do processo disciplinar;
VIII – esteja litigando, judicial ou administrativamente, com o 

servidor sindicado, acusado ou indiciado, ou com o respectivo côn-
juge ou companheiro;

IX – responda a sindicância ou processo disciplinar;
X – tenha sido punido por qualquer infração disciplinar, ressal-

vado o disposto no art. 201;
XI – seja cônjuge, companheiro, padrasto, madrasta, enteado 

ou parente, na forma da lei civil, de outro membro da mesma co-
missão processante.

Art. 231. A comissão processante exerce suas atividades com 
independência e imparcialidade, assegurado o acesso, nas reparti-
ções públicas, a informações, documentos e audiências necessários 
à elucidação do fato em apuração.

Parágrafo único. O presidente da comissão de sindicância ou 
de processo disciplinar pode requisitar apoio, inclusive policial, dos 
órgãos da administração pública para realização de diligência, segu-
rança ou locomoção até o local de coleta de prova ou de realização 
de ato processual.

Art. 232. As reuniões da comissão processante têm de ser re-
gistradas em ata, da qual deve constar o detalhamento das delibe-
rações adotadas.

Art. 233. Sempre que necessário, a comissão processante deve 
dedicar tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus membros 
dispensados dos trabalhos na repartição de origem, até a entrega 
do relatório final.

Art. 234. São asseguradas passagens e diárias aos membros da 
comissão e ao servidor acusado, nos casos de atos processuais se-
rem praticados fora do território da RIDE.

CAPÍTULO V
DAS FASES PROCESSUAIS

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 235. O processo disciplinar desenvolve-se nas seguintes 
fases:

I – instauração;
II – instrução;
III – defesa;
IV – relatório;
V – julgamento.
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paga, com base na legislação vigente, a partir da data da publicação 
do respectivo ato e enquanto o servidor permanecer nessa condi-
ção.

....................
§9º O servidor aposentado com provento proporcional ao tem-

po de contribuição, se acometido de qualquer das moléstias especi-
ficadas no §5º, deve passar a perceber provento integral, calculado 
com base no fundamento legal de concessão da aposentadoria.

§10. A doença, lesão ou deficiência de que o servidor público 
era portador ao ingressar no cargo público não lhe confere o direito 
à aposentadoria por invalidez, salvo quando sobrevier incapacidade 
por motivo de progressão ou agravamento das causas de deficiên-
cia.

Art. 24. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível 
de readaptação, deve ser aposentado por invalidez.

Art. 29. ..................................
§3º A pensão deve ser concedida ao dependente que se habi-

litar.
§4º A concessão da pensão não pode ser protelada pela falta 

de habilitação de outro possível dependente.
§5º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por mor-

te o companheiro ou a companheira.
§6º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão 

de dependente só produz efeitos a contar da data da habilitação.
Art. 30. As pensões distinguem-se, quanto à natureza, em vita-

lícias e temporárias.
§1º A pensão vitalícia é composta de cota ou cotas permanen-

tes, que somente se extinguem ou revertem com a morte do pen-
sionista.

§2º A pensão temporária é composta de cota ou cotas que po-
dem se extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação de in-
validez ou maioridade do pensionista.

Art. 30-A. São beneficiários da pensão:
I – vitalícia:
a) o cônjuge;
b) a pessoa separada judicialmente, divorciada ou cuja união 

estável foi legalmente dissolvida, com percepção de pensão alimen-
tícia;

c) o companheiro ou companheira que comprove união está-
vel;

d) a mãe ou o pai com percepção de pensão alimentícia;
II – temporária:
a) o filho ou o enteado até completar vinte e um anos de idade, 

ou, se inválidos, enquanto durar a invalidez;
b) o menor sob tutela;
c) o irmão não emancipado até completar vinte e um anos de 

idade, ou, se inválido, enquanto durar a invalidez, que perceba pen-
são alimentícia.

Parágrafo único. É vedada a concessão de pensão vitalícia:
I – ao beneficiário indicado no inciso I, c, se houver beneficiário 

indicado no inciso I, a;
II – a mais de um companheiro ou companheira.
Art. 30-B. O valor da pensão, calculado na forma do art. 29, 

deve ser rateado entre os habilitados de modo a individualizar a 
cota a que cada beneficiário faz jus.

§1º Não havendo dependentes previstos no art. 30-A, I, b ou d, 
ou no art. 30-A, II, c, deve-se observar, no cálculo da cota de cada 
pensionista, o seguinte:

I – havendo apenas um pensionista habilitado, o valor da cota 
corresponde ao valor da pensão;

II – ocorrendo habilitação às pensões vitalícia e temporária, 
metade do valor cabe aos habilitados à pensão vitalícia; a outra me-
tade, aos habilitados à pensão temporária.

§2º Havendo dependentes previstos no art. 30-A, I, b ou d, ou 
no art. 30-A, II, c, aplica-se o seguinte:

I – a cota desses dependentes é calculada de modo proporcio-
nal ao valor da pensão alimentícia percebida, tendo como base para 
cálculo o valor total da pensão;

II – a cota dos demais dependentes, se houver, deve ser calcula-
da na forma do §1º, tendo como base para cálculo o saldo do valor 
da pensão que remanescer após deduzir a cota de que trata o inciso 
I deste parágrafo.

§3º O valor apurado na forma do §2º, I, fica limitado pela cota 
devida a cada beneficiário da pensão vitalícia ou da pensão tem-
porária.

Art. 30-C. A cota do pensionista que perdeu essa qualidade re-
verte-se, exclusivamente, para seu ascendente, descendente ou ir-
mão que também seja pensionista do mesmo instituidor de pensão.

Art. 30-D. Ressalvado o direito de opção, é vedada a percepção 
cumulativa de mais de duas pensões pagas por regime próprio de 
previdência social.

Art. 292. (VETADO).
Art. 293. Esta Lei Complementar entra em vigor no dia 1º de 

janeiro de 2012.
Art. 294. Ficam revogadas as disposições em contrário, deixan-

do de ser aplicadas, no Distrito Federal, a Lei federal nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e a Lei federal nº 8.647, de 13 de abril de 
1993.

Art. 295. Salvo as disposições aplicáveis aos empregados das 
empresas públicas ou sociedades de economia mista, ficam expres-
samente revogados:

I – art. 4º da Lei nº 39, de 6 de setembro de 1989;
II – art. 12 da Lei nº 51, de 13 de novembro de 1989;
III – art. 5º da Lei 64, de 14 de dezembro de 1989;
IV – art. 13, da Lei 68, de 22 de dezembro de 1989;
V – art. 11 da Lei 88, de 29 de dezembro de 1989;
VI – art. 1º da Lei nº 119, de 16 de agosto de 1990;
VII – art. 4º da Lei nº 125, de 29 de outubro de 1990;
VIII – arts. 12, 13 e 19 da Lei nº 159, de 16 de agosto de 1991;
IX – arts. 4º e 5º da Lei nº 197, de 4 de dezembro de 1991;
X – art. 4º da Lei nº 211, de 19 de dezembro de 1991;
XI – art. 3º da Lei nº 948, de 30 de outubro de 1995;
XII – arts. 3º e 4º da Lei nº 1.141, de 10 de julho de 1996;
XIII – arts. 1º, 2º, 3º, 5º e 6º da Lei nº 1.864, de 19 de janeiro 

de 1998;
XIV – art. 4º da Lei nº 2.911, de 5 de fevereiro de 2002;
XV – art. 4º da Lei nº 4.381, de 28 de julho de 2009;
XVI – Lei nº 34, de 13 de julho de 1989;
XVII – Lei nº 160, de 2 de setembro de 1991;
XVIII – Lei nº 221, de 27 de dezembro de 1991;
XIX – Lei nº 237, de 20 de janeiro de 1992;
XX – Lei nº 463, de 22 de junho de 1993;
XXI – Lei nº 786, de 7 de novembro de 1994;
XXII – Lei nº 921, de 19 de setembro de 1995;
XXIII – Lei nº 988, 18 de dezembro de 1995;
XXIV – Lei nº 1.004, de 9 de janeiro de 1996;
XXV – Lei nº 1.136, de 10 de julho de 1996;
XXVI – Lei nº 1.139 de 10 de julho de 1996;
XXVII – Lei nº 1.303, de 16 de dezembro de 1996;
XXVIII – Lei nº 1.370, de 6 de janeiro de 1997;


